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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS --

Julgue os itens seguintes, no que concerne às regras gerais para 
organização e funcionamento dos regimes de previdência e dos 
planos de benefícios da previdência social. 

56 A filiação e a contribuição mensal aos regimes públicos de 
previdência social são obrigatórias para todas as pessoas que 
exerçam atividade remunerada, não sendo admitida a adesão 
de forma facultativa a nenhum deles. 

57 O regime próprio de previdência social (RPPS) dos 
servidores titulares de cargos efetivos tem caráter não 
contributivo e não solidário, observados os critérios relativos 
à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial. 

58 De forma geral, os regimes próprios de previdência social 
não podem conceder benefícios distintos dos previstos no 
regime geral de previdência social (RGPS). 

  Os fundos fechados de previdência somam mais de 
R$ 1,3 trilhão, o que equivale a mais de 11% do PIB do Brasil, 
com grande potencial para incrementar o investimento produtivo 
no país. Hoje, entre 12% e 13% da dívida pública do país é 
financiada por esse setor. 

Internet: <www.cnnbrasil.com.br> (com adaptações). 

Considerando o regime de previdência tratado na matéria 
jornalística precedente, julgue os itens subsequentes. 

59 O regime de previdência complementar para os servidores 
ocupantes de cargo efetivo dos entes federativos oferecerá 
planos de benefícios, por intermédio de entidade fechada de 
previdência complementar (EFPC) ou de entidade aberta de 
previdência complementar (EAPC). 

60 O regime de previdência privada, de natureza complementar, 
além de ter caráter não obrigatório, é organizado de forma 
autônoma em relação ao RGPS. 

61 Os entes federativos instituirão, por lei de iniciativa do 
respectivo Poder Legislativo, o regime de previdência 
complementar para os servidores públicos ocupantes de 
cargo efetivo. 

  Roberta iniciou sua vida laboral aos 18 anos de idade 
como empregada em uma loja de departamento, onde trabalhou 
por 3 anos ininterruptos. Nos 3 anos seguintes, ela laborou, 
também sem interrupção, em uma empresa do ramo farmacêutico 
e, tendo sido aprovada em concurso público da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, foi nomeada em 6/5/2013 para o cargo 
público ao qual concorrera. 

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os itens a 
seguir, em relação aos regimes de previdência no Brasil. 

62 Roberta está vinculada à previdência pública desde o início 
de sua vida laboral. 

63 A Roberta, durante os anos de serviço prestado como 
empregada nos referidos estabelecimentos, até o momento 
em que foi nomeada no serviço público, era facultada a sua 
vinculação ao regime de previdência social. 

64 Com a nomeação de Roberta no serviço público federal, ela 
passa a estar vinculada tanto ao regime de previdência 
público quanto ao regime de previdência privada. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos planos de benefícios. 

65 Conforme a relação existente entre os mantenedores e(ou) os 
fundadores dos planos de benefícios, estes são classificados 
em duas modalidades: plano patrocinado quando há empresa 
e(ou) ente público que participa indiretamente de seu 
custeio; e plano instituído, quando criado por associações, 
entidades de classe, profissionais ou sindicatos. 

66 Conforme a legislação vigente aplicável à previdência 
complementar fechada, os planos de benefícios podem ser 
classificados em relação à modalidade, ao tipo de patrocínio 
e à geolocalização. 

67 As modalidades de planos de benefícios de caráter 
previdenciário são classificadas de acordo com seus 
benefícios de risco. 

68 Os planos de benefícios possuem independência patrimonial, 
contábil e financeira e podem ser entendidos como um 
conjunto de direitos e obrigações constantes de um 
regulamento, bem como objetivam o pagamento de 
benefícios previdenciários a seus participantes. 

No que se refere à organização e ao funcionamento do sistema de 
previdência complementar brasileiro, julgue os itens que se 
seguem. 

69 O regime de previdência complementar é formado por dois 
subgrupos: o aberto, operado pelas entidades abertas de 
previdência complementar e também pelas seguradoras do 
ramo vida; e o fechado, operado pelas entidades fechadas de 
previdência complementar. 

70 O Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC) 
é órgão colegiado responsável pela regulação das atividades 
e operações das entidades fechadas de previdência 
complementar, bem como pelo julgamento de segunda e 
última instância recursal administrativa do segmento fechado 
de previdência complementar. 

71 À Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(Previc) compete a supervisão das entidades fechadas de 
previdência complementar, nas atividades que envolvem 
licenciamento, monitoramento, regulamentação e 
fiscalização. 

72 A diretoria colegiada da Previc é formada por um 
diretor-superintendente e quatro diretores, todos indicados 
pelo ministro de Estado da Previdência Social, nomeados 
pelo presidente da República e submetidos à sabatina pelo 
Senado Federal. 

73 O Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) é o órgão 
responsável pela definição das diretrizes e normas da política 
de seguros privados, além de regular a constituição, 
organização, funcionamento e fiscalização dos integrantes do 
Sistema Nacional de Seguros Privados (SNSP). 

74 A EFPC administra os planos de benefícios de previdência 
privada para indivíduos que possuam vínculo empregatício 
ou associativo com empresas, administração pública, 
sindicatos e(ou) associações representativas. 

75 A Câmara de Recursos da Previdência Complementar 
(CRPC) tem representantes da administração pública e da 
sociedade civil. 
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Julgue os próximos itens, considerando que novos servidores 
públicos federais efetivos tenham sido nomeados, empossados e 
entrado em exercício em diversos cargos após a regulamentação 
de todos os dispositivos da Emenda Constitucional n.º 103/2019 
que dependiam de legislação editada pela União. 

76 O regime de previdência complementar desses servidores 
públicos federais poderá oferecer o plano de benefícios na 
modalidade contribuição definida ou benefício definido. 

77 Os referidos servidores, ainda que aposentados, deverão 
pagar contribuições para o custeio do RPPS, cujas alíquotas 
poderão ser progressivas de acordo com o valor da base de 
contribuição ou dos proventos de aposentadoria. 

78 Na aposentadoria por incapacidade permanente de tais 
servidores, será assegurado, constitucionalmente, o 
recebimento de proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 

79 Caso esses servidores sejam deficientes ou policiais federais, 
eles não possuem garantia constitucional à aposentadoria 
especial. 

80 Os referidos servidores integrarão o regime de previdência 
complementar da União, segundo o qual o valor de suas 
aposentadorias observará o limite máximo dos benefícios do 
RGPS, cujos requisitos e critérios também serão aplicados, 
no que couber, ao RPPS. 

No que diz respeito ao regime de previdência complementar (Lei 
Complementar n.º 109/2001) e à relação entre a União e a 
entidade de previdência complementar (Lei Complementar 
n.º 108/2001), julgue os itens subsequentes. 

81 Os planos de benefícios das EFPC poderão prever o aporte 
de recursos pelos participantes, a título de contribuição 
facultativa, porém, em relação a esses valores, não será 
devida a contrapartida do patrocinador. 

82 É vedado à União realizar aporte de recursos à entidade de 
previdência privada de caráter complementar, salvo na 
condição de patrocinador. 

83 Os planos de benefícios de EFPC estabelecerão a 
portabilidade do direito acumulado pelo participante para 
outro plano, durante o vínculo empregatício com o 
patrocinador. 

84 Eventual resultado superavitário dos planos de benefícios 
das EFPC será destinado à constituição de reserva especial, 
para garantia de benefícios, bem como à constituição de 
reserva de contingência, para revisão do plano de benefícios. 

No tocante às normas que regem a FUNPRESP-EXE, julgue os 
itens seguintes. 

85 A FUNPRESP-EXE será mantida integralmente por suas 
receitas, oriundas das contribuições de patrocinadores, 
participantes e assistidos, dos resultados financeiros de suas 
aplicações e de doações e legados de qualquer natureza. 

86 O participante poderá requerer, a qualquer tempo, o 
cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento 
do plano de benefícios, hipótese em que não fará jus ao 
recebimento da contribuição aportada pelo patrocinador. 

87 O benefício especial será pago pelo órgão competente da 
União por ocasião da concessão de aposentadoria ou pensão 
por morte pelo RPPS, incidindo contribuição previdenciária 
e imposto de renda sobre o seu valor. 

88 Caso a alíquota da contribuição do participante seja fixada 
em 14%, a alíquota do patrocinador será a mesma, em razão 
da regra de paridade entre as contribuições do patrocinador e 
do participante. 

89 Embora os benefícios não programados possam ser 
contratados externamente, a sua concessão pela 
FUNPRESP-EXE estará condicionada à concessão do 
mesmo benefício pelo RPPS. 

90 A gestão dos recursos garantidores correspondentes às 
reservas, às provisões e aos fundos dos planos de benefícios 
será realizada diretamente pela FUNPRESP-EXE, sendo 
vedada a delegação a instituição e fundo de investimentos 
privados. 

Julgue os itens a seguir, relativos à PREVIC, ao CNPC, à CRPC 
e ao processo administrativo para apuração de responsabilidade 
por infração no âmbito do regime da previdência complementar. 

91 Os membros do CNPC e da CRPC deverão ter formação 
superior completa e experiência comprovada em matéria 
jurídica, gerencial, financeira, contábil, atuarial, de 
fiscalização ou de auditoria, em estreita relação com o 
segmento de previdência complementar. 

92 Nas infrações administrativas cometidas no âmbito do 
regime da previdência complementar, a existência de uma 
circunstância agravante exclui a incidência de todas as 
atenuantes. 

93 Compete à PREVIC exercer a função de regulação do regime 
de previdência complementar operado pelas entidades 
fechadas de previdência complementar. 

94 Configura infração administrativa aplicar os recursos 
garantidores das reservas técnicas em desacordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, 
cabendo ao órgão colegiado da PREVIC a aplicação das 
penalidades cabíveis e à CRPC o julgamento, em última 
instância administrativa, de eventual recurso contra a 
referida decisão. 

95 As infrações cometidas no âmbito do regime da previdência 
complementar estão sujeitas às penalidades de advertência, 
multa, suspensão e inabilitação para o exercício de atividades 
em entidade de previdência complementar, as quais poderão, 
conforme a gravidade, ser cumuladas em duas ou mais 
espécies de sanção. 

Com base no Estatuto da FUNPRESP-EXE, julgue os itens que 
se seguem. 

96 Os planos de benefícios da FUNPRESP-EXE têm 
patrimônio comum, já que são administrados pela mesma 
entidade fechada de previdência complementar (EFPC). 

97 A FUNPRESP-EXE é estruturada na forma de fundação de 
natureza pública, com personalidade jurídica de direito 
público, dotada de autonomia administrativa, financeira e 
gerencial, e que tem por finalidade administrar e executar 
planos de benefícios de caráter previdenciário, na 
modalidade de contribuição definida. 

98 As despesas administrativas da FUNPRESP-EXE serão 
custeadas exclusivamente pelos participantes e assistidos, 
conforme os regulamentos dos planos de benefícios, e 
ficarão limitadas aos valores estritamente necessários à 
sustentabilidade do funcionamento da fundação. 

99 A FUNPRESP-EXE submete-se à legislação federal 
referente a licitação e contratos administrativos aplicável às 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

100 São patrocinadores de planos de benefícios administrados 
pela FUNPRESP-EXE, mediante a celebração do respectivo 
convênio de adesão, a Câmara dos Deputados, o Senado 
Federal, a Defensoria Pública da União e o Ministério 
Público Federal. 

101 São assistidos pela FUNPRESP-EXE os participantes ou 
seus beneficiários em usufruto de benefício de prestação 
continuada. 

102 São participantes da FUNPRESP-EXE os servidores 
públicos titulares de cargo efetivo, inclusive os membros, 
dos patrocinadores que aderirem a plano de benefícios a eles 
oferecido, contratado na forma e nas condições previstas no 
regulamento do respectivo plano. 
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103 Os bens e direitos, seus frutos e rendimentos, que integram o 
patrimônio dos planos de benefícios e dos respectivos fundos 
previdenciários, não se comunicam com os recursos do plano 
de gestão administrativa da FUNPRESP-EXE. 

104 A gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios 
administrados pela FUNPRESP-EXE pode ser realizada por 
meio de carteira própria, carteira administrada ou fundos de 
investimento. 

105 Cada instituição contratada para gerir recursos garantidores 
dos planos de benefícios administrados pela 
FUNPRESP-EXE pode administrar, no máximo, 30% dos 
recursos garantidores correspondentes às reservas técnicas, 
aos fundos e às provisões. 

Julgue os itens a seguir, tendo como base o Regimento Interno da 
FUNPRESP-EXE. 

106 Todos os membros do Comitê de Investimentos devem 
apresentar certificação específica para profissionais de 
investimentos. 

107 O diretor-presidente é o órgão máximo da estrutura 
organizacional dessa fundação. 

108 Os membros que compõem o Conselho Deliberativo e a 
Diretoria Executiva serão renovados, a cada 2 anos, 
mediante a realização de processo eleitoral. 

109 Compete à Diretoria de Seguridade promover a gestão do 
passivo dos planos de benefícios, monitorando a solvência e 
o equilíbrio dos planos. 

110 As decisões do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e 
da Diretoria Executiva serão adotadas por maioria simples, e 
o presidente de cada um dos órgãos colegiados citados, além 
de ter direito ao voto ordinário, terá direito também ao voto 
de qualidade para desempate. 

Julgue os próximos itens, com base no Regulamento do Plano de 
Benefícios da Previdência Complementar do Poder Executivo 
federal. 

111 A aposentadoria normal será concedida ao participante 
autopatrocinado que não possua vínculo funcional com o 
patrocinador e que tenha completado 65 anos de idade, se 
homem, ou 62 anos de idade, se mulher, cumprida a carência 
de 60 meses de efetiva contribuição, básica e(ou) alternativa, 
ao plano, exceto no caso de cumprimento do mesmo 
requisito de idade exigido para a concessão de aposentadoria 
compulsória pelo RPPS. 

112 Não se exige cumprimento de carência para a concessão de 
aposentadoria por invalidez ao participante ativo normal e ao 
participante autopatrocinado que possua vínculo funcional 
com o patrocinador, caso a incapacidade para o trabalho 
tenha decorrido de acidente em serviço. 

113 O participante ativo normal pode vir a se tornar tanto um 
participante ativo alternativo quanto um participante 
autopatrocinado. 

114 O salário de participação do participante ativo normal 
corresponde ao total da remuneração percebida. 

115 Aos participantes e beneficiários são ofertados, entre outros 
benefícios, a pensão por morte do participante ativo normal e 
do participante autopatrocinado; a pensão por morte do 
participante assistido; o benefício por sobrevivência do 
assistido; o benefício suplementar; e o benefício 
previdenciário temporário. 

Julgue os itens subsequentes, referentes ao Regulamento do 
Plano de Benefícios da Previdência Complementar do Poder 
Legislativo federal. 

116 Os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União podem ser participantes do referido plano 
de benefícios previdenciários. 

117 Caso o participante do plano não opte, no prazo de até 
60 dias, pelo autopatrocínio, pelo benefício proporcional 
diferido, pelo resgate ou pela portabilidade, presume-se sua 
opção pelo benefício proporcional diferido, desde que 
atendidas as condições previstas na legislação. 

Julgue os itens a seguir, com base na Resolução n.º 23/2023 da 
Diretoria Colegiada da Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar. 

118 A EFPC pode contratar seguro específico para cobertura, 
total ou parcial, do risco de invalidez de participante em seus 
planos de benefícios. 

119 Entre os requisitos para a nomeação de integrante do Comitê 
de Auditoria da EFPC está o da experiência, ou seja, o 
integrante deve ter sido membro responsável pela equipe de 
auditoria independente no exercício social anterior. 

120 O Comitê de Auditoria é responsável por, anualmente, 
confeccionar relatório para propósito específico, no qual 
deve ser avaliada a adequação dos controles internos aos 
riscos suportados, bem como a governança da respectiva 
EFPC. 

Espaço livre 


